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PRESIDÊNCIA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10 , de 07 de maio de 2020. 
Estabelece regras para permuta entre Cargos em Comissão do 
Grupo de Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e 
Função Comissionada do Poder Executivo (FCPE). 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, 
aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, resolve: 
Art. 1º Fica instituído o procedimento para solicitação de permuta entre Cargo em Comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS) e Função Comissionada do Poder Executivo (FCPE), observadas as normas constantes 
nesta Instrução Normativa.                       

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 2°  O Presidente da Fundação Nacional do Índio poderá permutar cargos em comissão (DAS) com  funções (FCPE), 
mediante alteração do Regimento Interno, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura organizacional básica 
especificadas na Tabela “a” do Anexo II e sejam mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela “b” 
do Anexo II do Decreto  9.010/2017 de 23 de março de 2017, nos termos do art. 7º do referido decreto. 
Art. 3º O procedimento de que trata o caput terá como finalidade o fortalecimento da capacidade institucional da Funai nos 
termos do art. 2º do  Decreto nº 9.739, de  28 de março de 2019. 
Art. 4º  Para fins do disposto neste regulamento, considera-se fortalecimento da capacidade institucional, o conjunto de 
medidas que propiciem a melhoria das condições de funcionamento, compreendidas as condições de caráter organizacional, e 
que lhes proporcionem melhor desempenho no exercício das competências institucionais, especialmente na execução dos 
programas do plano plurianual,  conforme art. 2º do Decreto nº 9.739, de  28 de março de 2019. 
Parágrafo único.  A edição da portaria de permuta entre cargos em comissão (DAS) e funções (FCPE) é de competência do 
Presidente da Funai, vedada a delegação, em consonância com o art. 16 do do Decreto nº 9.739, de  28 de março de 2019. 

CAPÍTULO I - Da solicitação 
Art. 5º O pedido de permuta entre DAS e FCPE deverá ser formalizado por intermédio de formulário próprio, consoante 
Anexo I desta Portaria, e constante no Sistema Eletrônico de Informações (Sei), e deverá ser preenchido com as seguintes 
informações: 
I – Dados do solicitante; 
II – Proposta de alteração; 
III – Justificativa da proposta de alteração; 
IV- Assinatura do Solicitante; 
V – Assinatura de validação da proposta pelo Chefe Superior da Unidade Solicitante; 
VI – Assinatura de ciência da(s) chefia(s) da(s) área(s) impactadas(s) pela proposta, quando esta se referir à alteração em 
unidades de subordinações diferentes; 
VII - Autorização do Presidente da Funai para análise da proposta. 
Art. 6º É considerado Chefe Superior da Unidade, o ocupante de Cargo ou Função de: 
I - Diretor de Administração e Gestão; 
II - Diretor de Proteção Territorial; 
III - Diretor de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável; 
IV - Diretor do Museu do Índio; 
V - Coordenador Regional. 

CAPÍTULO II - DA ANÁLISE 
Art. 7º A análise da proposta, de responsabilidade da Coordenação- Geral de Gestão Estratégica, obedecerá os seguintes 
critérios: 
I - Verificação de não alteração das unidades da Estrutura Organizacional básica, especificadas na Tabela “a” do Anexo II do 
Decreto n. 9010, de 23 de março de 2017; 
II - Observância das categorias, níveis e quantitativos previstos na Tabela “b” do Anexo II, do Decreto n. 9010, de 23 de 
março de 2017. 
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Art. 8º A justificativa apresentada para a realização da permuta deve abranger aquelas que se caracterizem como necessárias 
para o preenchimento do cargo ou função, cujos critérios, o perfil profissional e os procedimentos gerais para ocupação 
observem o disposto no Decreto 9.727 de 15 de março de 2019. 
 § 1º Somente serão analisadas propostas de permuta que atendam a todos os requisitos constantes do art. 5º e a justificativa 
esteja de acordo com o disposto com o art. 8°. 
§ 2° A análise terá como objetivo demonstrar a viabilidade da execução da proposta para posterior tomada de decisão 
pelo Presidente, a quem cabe decidir não apenas sobre a formalização da demanda, mas também, por último, sobre a 
conveniência e oportunidade de efetivação do ato, nos termos do art. 7º do Decreto 9.010/2017. 
§ 3° A análise da proposta pela Coordenação- Geral de Gestão Estratégica deverá ser realizada no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar do recebimento do processo na Unidade. 
Art. 9º O Presidente poderá a qualquer tempo solicitar à Coordenação- Geral de Gestão Estratégica, a elaboração de portaria 
de permuta de cargos e funções, de forma a propiciar o cumprimento da Missão Institucional da Funai. 
CAPÍTULO III - DA PUBLICAÇÃO 
Art. 10  A publicação e divulgação do ato de permuta será de responsabilidade da Coordenação- Geral de Gestão Estratégica. 
§ 1º A portaria de permuta entre cargos e funções  estabelecerá  data certa para a sua entrada em vigor. 
§ 2º A permuta será registrada no sistema informatizado do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo 
Federal (Siorg) até o dia útil anterior à data de entrada em vigor da portaria, nos termos do art. 16 do  Decreto nº 9.739, de  
28 de março de 2019. 
Art. 8º  Esta Instrução Normativa entra em vigor em 01 de junho de 2020. 

MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA 
Presidente 

ANEXO I - FORMULÁRIO PARA PERMUTA DE CARGO EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS COM  FUNÇÃO COMISSIONADA DO PODER EXECUTIVO – FCPE 
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ANEXO II - FLUXO DO PROCEDIMENTO 

 

CORREGEDORIA 

PORTARIA Nº 091/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.072188/2014-14, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 136/CORREG, de 06 de junho 
de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 98 de 11  de junho de 2019, e tendo como última recondução por meio da 
Portaria nº 045/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 048, de 12 de 
março de 2020 , para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 092/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.061361/2014-41, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 131/CORREG, de 06 de 
junho de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 98 de 11 junho de 2019, e tendo como última recondução por meio da 
Portaria nº 046/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de 
março de 2020 , para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 
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PORTARIA Nº 093/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.012527/2018-29, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 172/CORREG, de 27 de 
junho de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 110 de 1° de julho de 2019, e tendo como última recondução por meio da 
Portaria nº 047/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de 
março de 2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 094/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.050704/2012-80, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 175/CORREG, de 27 de 
junho de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 110 de 1° de julho de 2019, e tendo como última recondução por meio da 
Portaria nº 048/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de 
março de 2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 095/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.009020/2019-79, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 261/CORREG, de 14 de 
agosto de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 141 de 16 de agosto de 2019, e tendo como última recondução por meio 
da Portaria nº 49/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de 
março de 2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 096/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.042681/2015-82, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar o prazo dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 
229/CORREG, de 25 de julho de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 128 de 26 de julho de 2019, e tendo como última 
recondução por meio da Portaria nº 50/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da 
FUNAI nº 48, de 12 de março de 2020 , para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no 
processo acima citado, bem como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 



Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória
 no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar.

 

p. 5 
 

  Brasília, 11 de maio de 2020.                                                                      Boletim de Serviço da Funai – Número 87 - 

  

 

Desenho Kadiwéu - MS 

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 097/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.078249/2014-49, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Comissão Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 138/CORREG/FUNAI, de 06 
de junho de 2019, publicada no Boletim de Serviço Funai nº 98, de 11 de junho de 2019, e tendo como última recondução 
por meio da Portaria nº 051/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, 
de 12 de março de 2020 , para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima 
citado, bem como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 098/CORREG, de 07 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.061511/2013-35, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 211/CORREG/FUNAI/MJ, de 07 de 
outubro de 2016, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI n° 10, e tendo como última recondução por meio da Portaria nº 
052/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de março de 2020 , 
para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem como outros atos e 
fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 099/CORREG, de 08 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.003800/2019-13, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 173/CORREG/FUNAI, de 27 de junho de 
2019, publicada no Boletim de Serviço Funai nº 110, de 1 de julho 2019, e tendo como última recondução por meio da 
Portaria nº 053/CORREG/FUNAI, de 10 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 48, de 12 de 
março de 2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem 
como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 101/CORREG, de 08 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08067.000100/2013-04, resolve: 
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Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 087 de 04 de maio de 2020, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 85, de 07 
de maio 2020; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 102/CORREG, de 08 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08067.000100/2013-04, resolve: 
Art. 1º - Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 221/CORREG/FUNAI, 
de 02 de outubro 2018, publicada no Boletim de Serviço nº 07, de 17 de julho de 2017, e tendo como última recondução por 
meio da Portaria nº 221/CORREG/FUNAI, de 02 de outubro de 2018, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 169, de 
05 de outubro de 2018, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, 
bem como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 103/CORREG, de 08 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08763.000093/2016-28, resolve: 
Art. 1º - Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 111/CORREG, de 24 de 
maio de 2019, publicada no BS FUNAI, nº 89, de 29 de maio de 2019, e tendo como última prorrogação por meio da Portaria 
nº 043/CORREG/FUNAI, de 09 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 47, de 11 de março de 
2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima citado, bem como outros 
atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

PORTARIA Nº 104/CORREG, de 08 de maio de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.001886/2014-27, resolve: 
Art. 1º - Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 112/CORREG, de 24 de 
maio de 2019, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 89 de 29 de maio de 2019, e tendo como última prorrogação 
por meio da Portaria nº 041/CORREG/FUNAI, de 09 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço da FUNAI nº 47, 
de 11 de março de 2020, para dar continuidade ao apuratório de possíveis irregularidades apontadas no processo acima 
citado, bem como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração; 
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 
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